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Resumo: O papel da Amazônia como fronteira de recursos naturais fez com que a região tivesse sua paisagem físico-natural e sociocultural modificada por processos de desestruturação espacial decorrentes da expansão do capital produtivo vigente e das tecnologias dele derivado. Dessa forma, este trabalho tem como objetivo a análise teórico-empírica da transescalaridade dos sistemas produtivos locais em Barcarena e seus principais atores sociais e agentes econômicos no atual contexto das dinâmicas socioterritoriais em Barcarena, município da Amazônia Oriental marcado pela pulverização de empresas transnacionais de mineração e pelas transformações socioambientais oriundas desses processos, relacionando-os com o contexto contemporâneo das disputas em curso no município. Neste caso em especial, delineado por disputas em curso no município, resultantes, por um lado, da ampliação dos mercados acionados pelos agentes econômicos e, por outro lado, da ação dos segmentos sociais e poder público diante deste cenário, na medida em que, todos os envolvidos querem afirmar as suas territorialidades no município. A tessitura entre esses elementos compõe a metodologia, cujo desenho se deu a partir da pesquisa de campo de caráter exploratório no município de Barcarena, tendo como campo de observação as áreas de mineração e portuária do Distrito Industrial de Barcarena, o entorno dessas áreas e a ação das comunidades. A expansão do capital materializada em programas econômicos e logísticos em curso no município de Barcarena, esses pensados a partir das experiências das disputas, privilegiando conceitos como territorialidade, redes e conflitos. Todas essas dimensões compõem, simultaneamente, momentos de tensão e reeditam a história de ocupação e exclusão social presentes no município.
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TITLE

New Dynamics Socioeconomic in Barcarena: conflicts, networks and new territorialidades.
Abstract: The role of Amazon as border natural resources, global geopolitics, meant that the region had its physical and natural landscape and socio-cultural modified for space disintegration processes resulting from the expansion of existing productive capital and it derived technologies. Thus, this work aims at the theoretical and empirical analysis of transescalaridade of local productive systems in Barcarena and its main social actors and economic agents in the current context of socio-territorial dynamics in Barcarena, district of eastern Amazonia marked by spray transnational mining companies and the social and environmental changes resulting from these processes, relating them to the contemporary context of the ongoing disputes in the municipality. In this case in particular, outlined by ongoing disputes in the city, resulting on the one hand, the expansion of driven markets by economic agents and, on the other hand, the action of social groups and the government on this scenario, in that, all involved want to assert their territoriality in the city. The fabric between these elements make up the methodology, the design of which took place from the exploratory field research in Barcarena, with the field observation the mining and port Industrial District Barcarena, the surroundings of these areas and the action communities. The expansion of capital embodied in economic and logistical programs underway in Barcarena, these thought from the experiences of disputes, emphasizing concepts such as territoriality, networks and conflicts. All these dimensions make up both times of stress and restate history of occupation and social exclusion present at the council.
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1. Introdução

O papel da Amazônia como fronteira de recursos naturais, fez com que a região tivesse sua paisagem físico-natural e sócio-cultural modificada por processos de desestruturação espacial decorrentes da expansão do capital produtivo vigente e das tecnologias dele derivado. No entanto, não obstante a presença da racionalidade empresarial que vem acompanhada pelos aspectos da competência, produtividade e eficiência, a região amazônica detém outras racionalidades em ação (autóctones) que se confrontam, se chocam e disputam espaços com aquelas promovidas pela reestruturação produtiva. Destas racionalidades emergem mobilidades e territorialidades que reconfiguram cenários históricos com forte simbolismo inscristos na região, há bastante tempo. A Amazônia contemporânea tem vivido novos desenhos socioespaciais em função de novos eixos logísticos de infra-estrutura e da recomposição do campo político, trazendo à tona a tensão entre atores econõmicos, sociais e institucionais.
 
Este trabalho faz discussão acerca da dinâmica socioeconômica em Barcarena, município da Amazônia Oriental marcada pela forte presença de empresas transnacionais de mineração e pelas transformaçoes socioambientais oriundas daqueles processos, relacionando-os com o contexto contemporâneo das disputas em curso no município, resultantes, por um lado, da ampliação dos mercados acionados pelos agentes econômicos e, por outro lado, da ação dos segmentos sociais e poder público diante deste cenário, na medida em que,  todos os envolvidos querem afirmar as suas territorialidades no município. A tessitura entre esses elementos compõem a metodologia, cujo desenho se deu a partir da pesquisa de campo de caráter exploratório no município de Barcarena, tendo como campo de observação as áreas de mineração e portuária do Distrito Industrial de Barcarena, o entorno dessas áreas e a ação das comunidades. Nessa dinâmica social, com vetores do modelo capitalista de produção, se insere este trabalho que assume como objetivo a análise teórico-empírica da transescalaridade dos sistemas produtivos locais em Barcarena e seus principais atores sociais e agentes econômicos no atual contexto das dinâmicas socioterritoriais.

Como todo espaço geográfico que vive relações sociais é um território, isso significa vê-lo como espaço em evolução social reflexo de contextos econômicos, de suas instâncias culturais e político-institucionais, pois possui formas-conteúdo que, segundo Santos, M. (1992) correspondem aos fluxos, às funções e aos fixos. Neste sentido, a análise teórica construída para este trabalho considera o debate sobre processos de expansão industrial em áreas de ocupação pré-existentes predominantemente por comunidades locais que construíram um conjunto diverso e rico de saberes produzidos socialmente em contato com o contexto físico-natural da floresta amazônica. Isso significa  assumir como fio condutor do estudo a reatualização dos processos de  expansão capitalista materializada em programas econômicos e logísticos em curso no município de Barcarena, esses pensados a partir das experiências das disputas, privilegiando conceitos como territorialidade, redes e conflitos. Todas essas dimensões compõem, simultaneamente, momentos de tensão e reeditam a histórica de ocupação e exclusão social presentes no município.
O trabalho está estrturado em três partes. A primeira parte faz breve contextualização da dinâmica socioeconõmica em curso no município de Barcarena. Em seguida, são apontados as tramas decorrentes das intensas territorialidades vigentes, seus atores e hierarquias de poder. No final, são apresentads algumas consideraççoes finais e novas agendas e pesquisa.


2. O Atual Contexto de Barcarena

O município de Barcarena está localizado a 40 km de Belém, capital do Pará, na região norte do Brasil, ocupando uma área de 401 km2 e é um dos municípios em grande expansão na Amazônia Oriental[footnoteRef:4](mapa 01). Somada à posição geográfica, os municípios constroem trajetórias próprias, considerando as suas histórias, seus eixos de produção, as relações políticas dos seus atores sociais, suas articulações administrativas e as suas opções de gestão e implementação de políticas públicas. Todos esses aspectos apontam singularidades que marcam essas trajetórias, contudo estão também relacionadas com outras dinâmicas e trajetórias de âmbito nacional e global, o que, metodologicamente, nos faz operar com a noção que supera a ideia de considerar o município apenas como unidade administrativa, mas problematizá-lo como eixo de uma complexa rede de relações sociais, políticas, técnicas e informacionais circunscritas na dinâmica do sistema capitalista de produção. Por essa razão, que entende-se que a história de Barcarena tem alcance na interação local- global, perpassa pela produção da economia à vida em sociedade e articula a assimetria entre a racionalidade da produção capitalista e a racionalidade das comunidades locais. Trata-se do espaço amazônico, suas fronteiras, singularidades e sociobiodversidade, aspectos cruciais para percepção global-local, dos fluxos, redes e poder. [4:  Espaço compreendido como a porção leste da Amazônia Legal, incluindo os Estados do Pará, Amapá, Tocantins e o oeste do Estado do Maranhão.
] 

Um aspecto interessante da história de Barcarena diz respeito ao modo de ocupação do espaço, referindo-se à posição estratégica ocupada pelos núcleos habitacionais e a instalação das empresas mineradoras. Tal posicionamento se deu no espaço social de populações e comunidades locais que, antes da chegada das grandes empresas, permitia o aproveitamento dos recursos da natureza em favor da sobrevivência, praticando a pesca, a caça, o extrativismo e a prática dos roçados, como também a extração de frutos típicos da floresta amazônica como: bacuri, cupuaçu, pupunha, banana, dentre outros, faziam parte da cultura das populações que habitavam aquelas áreas. Esta vida social dos vários segmentos da população nativa da região foi afetada consideravelmente com a implantação das empresas mínero-metalúrgicas que passaram a atuar no município, como também daquelas comunidades sociais do entorno do município[footnoteRef:5]. [5:  A área do entorno corresponde às diferentes áreas adjacentes da estrutura fábrica-vila-porto  do complexo ALBRAS/ALUNORTE, são elas: 1) O Distrito Sede – área ribeirinha de ocupação tradicional (...); 2) Vila Nova do Piri – área de capoeira desmatada, e também ‘desapropriada’ com finalidade de assentamento (...); 3) Laranjal – periferia leste do núcleo urbano, próximo ao rio Murucupi, no trajeto para São Francisco (...) e d) Colônia do Bacuri – assentamento agrícola [com diversos lotes] e e) Vila do Conde – localidade de moradia tradicional de pescadores .] 

O município de Barcarena viveu (e vive) um processo de adaptação local/regional ao novo momento industrial, em decorrência da implantação do complexo fábrica-vila-porto referente à racionalidade instrumental das empresas de transformação mineral, explicando, dessa forma, as razões da emergência do município como Distrito Industrial de Barcarena, contribuindo para os impactos físico-ambientais, o que alterou, significativamente, a dinâmica socioespacial. A gênese do conjunto articulado dessas transformações que estão sendo vivenciadas na Amazônia Oriental teve seu início com o II Plano de Desenvolvimento (II PND, 1974-1979), sendo respostas imediatas ao padrão de desenvolvimento do modo de produção capitalista e a concepção de estratégicas à reestruturação da economia capitalista e à relocalização e reorganização dos processos da atividade industrial. 
Sequencialmente, entende-se que são destas transformações que podem ser compreendidos as dinâmicas territoriais produzidas pelas estratégias de modernização do mercado, pela reestruturação dos municípios amazônicos, pelos desdobramentos do crescimento urbano, diretamente relacionados aos impactos da implantação de empresas de extração e transformação mineral  presentes na região e a forma de atuação dos vários segmentos sociais que se cruzam, confrontam, aproximam e negociam interesses em espaços de relações e contato próprios. Essas populações têm sofrido as seguintes consequências: “deslocamento de parte da população para outras áreas periféricas do município, alterações em seu quadro físico-natural e, ainda, a poluição propagada por via atmosférica e hidrográfica” (COELHO et al., 2000: 112).
Quando se observa esse movimento populacional, extrai-se da Tabela 1, que Barcarena tem o dobro de variação do crescimento populacional em relação ao estado do Pará, um indicativo de dinâmica espacial e de mudança acelerada na formação do território, logicamente demanda com intensidade a formulação de políticas públicas, principalmente para o transporte de pessoas. A propósito, a análise demográfica em questão, evidencia outra característica antagônica e interessante, Barcarena se destaca em ter uma população rural maior que a urbana, 56,29 % da população no ano de 2014, o que representa 63.564 pessoas do total de 112.921, vive no meio rural, enquanto no estado do Pará somente 29,60% da população é rural, esse dado evidentemente assinala a necessidade de plano estratégico diante da territorialidade resultante.
	Tabela1: Dados Demográficos: Pará x Barcarena

	Dados
	Estado
	Barcarena

	População 2010
	7.581.051
	99.859

	População 2014
	8.073.924
	112.921

	Variação
	6,50%
	13%

	Densidade hab/km2
	6,07
	76,21

	Rural
	2.389.492
	63.564

	Urbana
	5.191.559
	36.295

	Dados tabulado pelo autor tendo como Fonte o IBGE: Estatística populacional censo 2010 e 2014.
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Fonte: Arquivo iconográfico da pesquisa (Mapa adaptado. GEDES, 2010)

Os novos arranjos socioespaciais e as disputas que acompanham as dinâmicas sociais emergentes no município de Barcarena (Pará) são resultados históricos desse  processo de avanço do capital na Amazônia, representado pela industrialização na região. A configuração desse cenário foi demarcada, a partir das políticas de desenvolvimento concebidas pelo Governo Federal, na década de 70 e 80, políticas que foram determinantes para este processo de alargamento de fronteira do capital. São resultantes deste processo a implantação de grandes projetos minero-metalúrgicos e a construção de infraestrutura apropriada para os novos empreendimentos (hidrelétrica, porto, rodovia e vila operária). A lógica dos processos econômicos marcados pela “eficiência, produtividade e competitividade” (CASTRO, 2001, p. 07), em marcha desde a década de 90, tem alcançado mercados até então não inseridos nessa nova dinâmica capitalista, como é o caso da Amazônia. Assim sendo, o padrão capitalista de produção se expande para áreas de notável potencial de produção, obedecendo também à mudança do sistema produtivo em sua organização e o fator de mercado instalado. Soma-se a isso o fato decisivo de que com a globalização (expansão das relações de mercado e avanço tecnológico e informacional), o sistema capitalista, contando com ações em áreas diversas como competição interempresarial, estratégias de mercado, novos padrões de gerenciamento, mudanças no mundo do trabalho (cfe. CASTRO, 2001). Todas essas questões imprimem ao Estado e a sociedade civil formas de atuação e de disputa presente no jogo das correlações de força e dos interesses postos na região. 
Em Barcarena, há a uma área com grande concentração de empresas de extração e beneficiamento de minerais que pertence ao sistema minerário em expansão na região, que possui uma hitórica presença no município (MAPA 02). 
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Nesse espaço foi configurada a planta industrial, como impulsionadora de desenvolvimento regional, construída pelo Governo do Estado do Pará, suas edificações foram iniciadas a partir de 1977, quando criada a ação regularizadora pela edição do decreto nº. 10.064, com objetivo de desapropriar 40.000 hectares. Sequencialmente grandes empresas se estabeleceram em Barcarena, tais como: Albras (Alumínio Brasileiro S.A); Alunorte (Alumina do Norte do Brasil S.A.); Pará Pigmentos; Imerys Rio Capim Caulim (IRCC); Alubar Metais e Cabos e a Votorantim Cimentos. Empresas que desde então, movimentam grandes valores em mercadorias como mostrados na Tabela 2.
	Tabela 2: FLUXO DE CAPITAL-PRINCIPAIS PRODUTOS EXPORTADOS-BARCARENA (PA)

	Ord.
	Descrição
	2005 (Jan/Dez)
	2006 (Jan/Dez)

	
	
	US$ F.O.B.
	Part. %
	US$ F.O.B.
	Part. %

	
	TOTAL PRIN. PRO. EXP.
	1.435.554.935
	100,00
	2.334.973.460
	100,00

	1
	ALUMINIO NÃO LIG. F. BRUTA
	768.478.952
	53,53
	1.139.339.009
	48,79

	2
	ALUMINA CALCINADA
	420.956.182
	29,32
	922.257.946
	39,50

	3
	CAULIM
	224.107.285
	15,61
	219.711.044
	9,41

	4
	BAGAÇOS E OUTS. ÓLEO SOJA
	6.682.853
	0,47
	23.791.987
	1,02

	5
	FERRO FUNDIDO BRUTO, Outros
	4.600.000
	1,07
	11.877.420
	0,51

	Ord.
	Descrição
	2009 (Jan/Dez)
	2010 (Jan/Dez)

	
	TOTAL PRIN. PRO. EXP.
	2.127.595.866
	100,00
	2.515.664.227
	100,00

	1
	ALUMINA CALCINADA
	1.173.634.900
	55,16
	1.290.607.062
	51,30

	2
	ALUMINIO NÃO LIG. F. BRUTA
	712.485.423
	33,49
	898.310.885
	35,71

	3
	CAULIM
	199.072.541
	9,36
	219.620.357
	8,73

	4
	FERRO FUNDIDO BRUTO
	24.855.875
	1,17
	55.738.967
	2,22

	5
	HIDRÓXIDO DE AL.Outros...
	4.013
	0,82
	17.080.444
	2,04

	Ord.
	Descrição
	2013 (Jan/Dez)
	2014 (Jan/Dez)

	
	TOTAL PRIN. PRO. EXP.
	1.896.202.887
	100,00
	2.257.864.998
	100,00

	1
	ALUMINA CALCINADA
	987.251.857
	52,06
	1.410.906.897
	62,49

	2
	ALUMINIO NÃO LIG. F. BRUTA
	671.396.510
	35,41
	636.121.463
	28,17

	3
	CAULIM
	193.282.301
	10,19
	178.516.075
	7,91

	4
	HIDRÓXIDO DE AL.
	41.865.250
	2,21
	0
	0,00

	5
	Outros, soja...
	2.152.267
	0,13
	27.804.563
	1,43


Elaborado pelos autores, Fonte: MIDIC/SECEX – Acessado em 10/10/2015.
Conforme se observa na Tabela 2, os produtos que circulam e são industrializados em Barcarena, são bens primários, basicamente minerais, com baixo valor agregado, protegidos por lei de exportação, deixam recursos reduzidos e exigem constantemente ampliação de infraestrutura logística, em especial a portuária, energia elétrica e tecnologia, por outro lado são determinantes para a composição da pauta de exportação da Balança Comercial do país, daí o anuncio permanente pelo governo de investimentos, como o PAC-Programa de Aceleração do Crescimento. De onde se verifica que avanço do grande capital nacional e Internacional, representado pelas grandes empresas são apoiados pelo PAC I e PAC II, na busca de acelerar o crescimento da economia, Castro (2012, p. 49).
A área industrial e urbana, complementam-se por estarem nessas áreas as empresas de mineração (ALBRAS, ALUNORTE e YMERIS) e a Vila dos Cabanos, espaço que foi construído para abrigar os funcionários das empresas e que hoje é ocupada também por outros moradores. As empresas receberam apoio do poder público (Prefeitura e Estado) e estão, cada vez mais, próximas de ações políticas que estruturam projetos de parceria. A área rural e as ilhas formam o entorno e representam os espaços mais afastados do centro industrial, onde se concentram as comunidades e os grupos sociais tradicionalmente ligados às atividades de pesca, agricultura e extrativismo. Essas populações locais, de um modo geral, recebem apoio e assessoria de movimentos sociais e organizações não-governamentais (ONG’S) que atuam no campo democrático-popular, denunciando e viabilizando alternativas coletivas junto a esse quadro social. Algumas comunidades também mantêm relações com as empresas na medida em que estão participando de projetos de responsabilidade social, cujo enfoque é nas áreas de educação, cooperativismo e empreendedorismo.
A divisão socioeconômica e espacial explica também o movimento de articulação no campo de disputa e articulação entre estes atores. A configuração territorial do município revela o campo de atuação das forças sociais que se territorializaram a partir de interesses coletivos. De um lado, se observa um grau de comprometimento em prol do crescimento econômico pode ser confirmado pelos valores mostrados na Tabela 3 e Gráfico 1, que reforça um montante significativo exportado por Barcarena nos últimos dez anos (US$-22.979.903.474 FOB), o que vem mostrar a associação citada por Castro (2012, p.45) entre as políticas nacionais brasileiras e os projetos de intervenção da Iniciativa para a Integração da Infraestrutura da América do Sul (IIRSA) em compartilhamento de orientação de integração competitiva, por meio de modelos de modernização com base em megaprojetos de investimentos.
Tabela 3. Total da Exportação
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Gráfico 1. Total exportado por Barcarena –Pa, de 2005 a 2014

Elaborado pelos autores, Fonte: MIDIC/SECEX – Acessado em 10/10/2015.
Por outro lado, no caso da população rural, a situação é diferente. Os equipamentos públicos são mais escassos, com agravante para as áreas de educação, segurança e transporte. A população vive do trabalho do extrativismo e da agricultura, basicamente da extração do açaí e outras frutas assim como da produção de farinha que são comercializadas na “beira da estrada” e na feira do centro. Além da produção doméstica e para a comercialização, muitas pessoas se ocupam de atividades sazonais (“bicos”), outros atuam no mercado informal, tendo que se deslocar para os núcleos urbanos a fim de garantir as vendas dos produtos e serviços. Estas populações passam a se organizar politicamente e criam condições de reação, apesar das dificuldades e contradições, que apontam rearranjos nas relações de poder.
As forças sociais em disputas “retalham” o município e representam divisão de poder econômico e das condições sociais presentes na região. As disputas são responsáveis por tensões, contradições e conflitos, mas também por negociação, cooptação e mediação. É nessa perspectiva, que podemos entender o processo de industrialização na Amazônia, em que Barcarena é um exemplo emblemático. É nesse contexto que ocorrem as transformações da paisagem social e ambiental do município. As comunidades formadas por ribeirinhos e pequenos agricultores veem não apenas a inserção do território na economia globalizada, com a exportação dos produtos da região, mas também assistem e reagem à destruição do seu habitat historicamente construído: o ecossistema amazônico. O território passa então a ser disputado, situações de conflito se instalam. E o resultado tem apontado, não obstante a organização, mobilização e resistência política, para o deslocamento compulsório de comunidades e grupos sociais, seu enfraquecimento e até mesmo o seu desaparecimento, como também a sua grande politização para continuarem a (r)existir, utilizando estratégias como a ampliação da formação como é o caso da CNV (Comunidade Nova Vida). Nessa correlação de forças estão presentes comunidades, movimentos sociais, prefeituras, empresas e Estado (representado pela SECTAM e CDI). E eles “retalham” o município com suas estratégias e formas de atuação.
No conjunto dessas reflexões situa-se a história recente do município de Barcarena. Contudo, é preciso considerar que todo fato histórico é sócio-cultural. Essa perspectiva é central para este trabalho e nos traz para o campo da história social que coloca o indivíduo, os grupos sociais e as situações por eles protagonizadas como importantes para compreensão de outra história a partir da realidade local produzida pelos sujeitos sociais em seus cotidianos. As leituras de Revel (1998) nos ajudam a perceber que apesar da riqueza dos estudos permanentes sobre a dinâmica econômica e as dimensões estruturais das macro-políticas da região amazônica, a prevalência e a abordagem da dimensão relacional (indivíduo e grupo) e sócio-cultural (compreensão dos significados do mundo social) nos impulsionam para outros campos de registros e formas de operar com a complexa realidade social.
É do resultado das reflexões de múltiplos contextos que se entremeiam percebidos em suas dimensões econômicas, políticas e sociais que os processos de ocupação e intervenção na Amazônia Oriental podem ser analisados. Nesta perspectiva, a Amazônia passa por transformações significativas, protagonizadas por novos atores e interesses em disputa no território. A tensão de territorialidades, promovida por grupos sociais que têm interesses distintos com relação ao território, sua forma de dominação e apropriação. Não será demasiado repetir que são as comunidades locais que mais tem sofrido com essa situação de transformação, revelando, do ponto de vista sociológico, um problema com dimensões sociais e culturais (violação de direitos, violência simbólica, racismo ambiental, dentre outros) de ampla repercussão.
No plano do Estado e das macro-políticas, essas constatações vindas das realidades sociais das comunidades não ganham a mesma importância, ou são, como ocorreu, invisibilizadas por uma escala de observação dominante em que o tempo e o espaço são ditados por questões e aspectos estruturais da economia. Numa outra perspectiva de escala microssocial, acreditamos que as especificidades históricas dos grupos sociais pré-exitentes na região, detalhadas em seus universos sociais, organizacionais, culturais e ecológicos, podem colaborar para uma interpretação da realidade sócio-política e econômica da região, especialmente, por percebê-la no bojo das contradições sociais que são decorrentes de um longo processo histórico. 
No conjunto dessa discussão há duas pautas de reflexão que ajudam a compreender uma parte significativa do campo empírico e do atual contexto de Barcarena: 1) os novos arranjos espaciais e as dinâmicas sociais que emergem, simultaneamente, com o processo de industrialização na Amazônia; 2) a reorganização e o deslocamento de comunidades preexistentes para o entorno, situando-o na nova configuração sócio-política como parte da tríade espaço de extração mineral, área da empresa e periferia (entorno), como espaços que se completam e são indivisíveis. Apresentá-los numa perspectiva integradora trará contribuições para a análise teórico-empírica em questão.
3. Territorialidades em conflito: tensão nas redes
O território é “espaço humano, espaço habitado” (SANTOS et al., 1996, p.18) e, com base na funcionalidade existente, ele pode ser espaço local e espaço global, simultaneamente, afirma o autor. Para Santos (idem), o primeiro se refere ao “espaço vivido por todos os vizinhos”  e o segundo é “habitado por um processo racionalizador e um conteúdo ideológico” (idem). Por sua vez, a nova macro-tendência internacional considera os lugares com papéis importantes  na definição das estratégias globais (VEIRA, E. e VIEIRA, M., 2002) a discussão do processo de integração da Amazônia a esta dinâmica internacional do capital se atualiza pelo tema das experiências sócio-políticas e espaciais dos vários agrupamentos humanos atuantes na região, dando visibilidade às organizações sociais presentes nesse contexto que atuam sobre outra lógica, demonstrando a sociodiversidade da região. Evidencia-se, dessa forma, que o desenvolvimento do processo capitalista interfere no espaço-território. 
Na Amazônia, essa constatação é ainda maior. As razões passam pelos vários registros e comprovadas modificações na paisagem físico-social e humana. Todas essas modificações são em decorrência do modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado nacional, que visou, de forma estruturante, a promoção da região à reorganização econômica global. A utilização do espaço amazônico nesta perspectiva, como estratégia de integração com o lugar-global, via “Grandes Projetos”[footnoteRef:6], principalmente os mínero-industriais, instalados em unidades produtivas locais, afetou diretamente as populações tradicionais e nativas da região, com graves quadros sociais. No município de Barcarena, as decisões tomadas no âmbito externo, seja por governantes, seja por corporações internacionais, sem a efetiva participação dos atores que construíram uma dinâmica própria de sobrevivência  no “lugar-local”, afetou o espaço físico, a vida social, a economia, a cultura e os laços de solidariedade construídos historicamente pelas comunidades locais, gerando problemas de todas as ordens no tocante ao  processo de exclusão social. Essa condição se materializa, pois o processo de exclusão social se manifesta territorialmente. [6:  Trabalha-se a idéia de Becker para a noção utilizada ao termo grandes projetos. Para a autora um grande projeto é caracterizado pelos seguintes aspectos: “1) pela escala gigante da construção da mobilização de capital e mão-de-obra; 2) pelo isolamento, implantado-se geralmente como enclaves, dissociados das forças locais; 3) pela conexão com sistemas econômicos mais amplos, de escala planetária, de que são parte integrante; 4) pela presença de núcleos urbanos espontâneos ao lado do planejado, expressão da segmentação da força de trabalho, qualificada/não-qualificada” (Becker, 1991, p. 63-64).
] 

Para os fins deste artigo, é fundamental o alinhamento desta agenda investigativa com a complexa rede de transformações nacionais identificadas, por exemplo, com os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento como projetos que interferem no ordenamento territorial brasileiro. O Governo Federal vem estimulando corredores de transporte que modificam consideravelmente a malha territorial brasileira mediante adoção de programas estratégicos com intenso impacto nas sociedades locais. Os portos são exemplos dessas “novas fronteiras de expansão territorial produtiva” (ACSELRAD, 2001) por razões econômicas e produtivas

No Brasil, aproximadamente 95% do volume total das importações e exportações são provenientes de portos e movimenta anualmente cerca de 700 milhões de toneladas de mercadorias e é composto por 37 portos públicos, entre marítimos e fluviais, onde 18 tem sua operação autorizada à administração por parte dos governos estaduais e municipais. Além disso, existem ainda 42 terminais de uso privativo e 3 complexos portuários que operam sob responsabilidade da iniciativa privada (Brandão, 2007).

Também a agenda investigativa tem sua base de reflexão ancorada nas multiterritorialidades na Amazônia Contemporânea, o que exige, como sugere Brandão (2007), uma reflexão articulada entre o macro e micro: “as articulações entre microprocessos, microiniciativas versus macrodecisões nas várias escalas em que se estruturam e se enfrentam os interesses em disputa”. Por esta razão, as mudanças do Porto e Vila do Conde resultam das novas determinações territoriais do desenvolvimento produtivo nacional e internacional em que o sistema de portos assume uma nova configuração de “fixidez-fluidez do movimento concreto do capital e o uso que este faz do território em suas múltiplas e variadas escalas espaciais” (BRANDÃO, Desenvolvimento, territórios e escalas espaciais).
Por essas razões, o território vivido, disputado e gestado pelos atores sociais precisa ser investigado. Para Santos (1996), que inspirou a afirmação anterior, o território é uma construção social, resultado da necessidade dos atores sociais envolvidos. Por isso também, com este autor, concordamos e lançamos mão, da sua importante reflexão sobre o território enquanto sentimento de pertencimento, sobretudo por corresponder a um lugar de marcas da memória, da história que forja a identidade, e muitas vezes, carregado de simbolismos, representações no imaginário coletivo (SANTOS, 2004).
A constituição do território se dá no espaço e pelo trabalho. Essa é a significativa percepção de Claude Raffestin. Na sua concepção, o espaço antecede o território, sendo este último produzido socialmente, apropriado pelo trabalho de um grupo social inscrito num campo de poder (RAFFESTIN, 1993). O exercício do poder em suas muitas dimensões (Estado, empresas e sociedade civil) é revelador das múltiplas instâncias de poder existentes. O território é assim apropriação de atores sociais no espaço mediante a utilização de técnicas, tecnologias e estratégias em intensos processos sociais materiais e imateriais. São processos materiais àqueles vinculados ao controle, dominação político-econômica e os processos imateriais estão relacionados à cultura e identidade. Esses processos (i)materiais são históricos e ontologicamente compõem as relações sociais de grupos sociais quanto usam o espaço. Em síntese para Raffestein, sendo o território “um espaço criado pelo homem” (CICHOSKI e SAQUET, 2013[footnoteRef:7]), quando este ator social se apropria do espaço, ele está constituindo o território. Logo o território é uma “fração do espaço apropriada socialmente” (CICHOSKI e SAQUET, 2013). [7:  São autores do esclarecedor artigo “Concepções de Geografia, espaço e território nos Anais do IV Seminário Estadual de Estudos Territoriais e II Seminário Nacional sobre Múltiplas Territorialidades” em que são evidenciadas as diferentes formas de uso dos conceitos na pesquisas._] 


Outros autores como Marcos Aurélio Saquet e Rogério Haesbert são importantes nestas reflexões por optarem por uma visão híbrida dos processos nas formas de operar o conceito território e a categoria gestão territorial. Saquet (2007) sugere a abordagem híbrida e relacional do território, situando seu debate, dentre muitos enfoques, nas escalas. Para este autor, o território compõem a interconexão com lugares globais, conformando os espaços econômicos fragmentados. Já Haesbert (2004), vê o território com uma dupla dimensão: dimensão do poder simbólico tanto no sentido da dominação (político-econômico-disciplinar) quanto no sentido da apropriação (identidade-afetvidade). No encontro deste campo híbrido, a categoria território assume uma imbricação envolvendo o sentido funcional do território (utilidade) e o sentido identitário-simbólico (significados e expressividade) [HAESBAERT, 2004 ], gerando práticas sociais, territorialidades.
A territorialidade é decorrente das relações sociais (existenciais e de produção) que se dá na dinâmica do território. Para Raffestin, a territorialidade corresponde ao “conjunto das relações mantidas pelo homem; como ele pertence a uma sociedade, com exterioridade e alteridade através de mediadores ou instrumentos” (RAFFESTIN, 1993, p. 267). A territorialidade é o vivido no território em todas as suas dimensões (RAFFESTIN, 1993).
Propomos, assim, considerar a territorialidade como 
a multidimensionalidade do vivido territorial por meio de um conjunto de relações fomentadas pelo homem que pertence a uma sociedade, geradora de exclusividades, com relações exteriores promotoras de alteridades e mediadas através de instrumentos tais como língua, religião, cultura, trabalho dentre outros (RAFFESTIN, 1993, p. 161)
O debate acerca dos temas territorialidades, redes e conflitos são essenciais para a compreensão da transescalaridade dos sistemas produtivos locais em Barcarena. Para os efeitos deste artigo, a transescalaridade colabora para a compreensão das novas dinâmicas que estão sendo impostas ao município de Barcarena que delineam novas territorialidades bem mais complexas e em escalas global, nacional regional e local, redefinindo o território-rede. Portanto, os múltiplos territórios de Barcarena protagonizado pelos seus diversos atores sociais, expressam as diferentes forças de apropriação que se atualiza a medida que novas possibilidades de uso são estratégicos para os projetos e atividades desses atores sociais. Nesta direção, a transescalaridade será entendida como campo de ação político-estratégico em que as ações de concepção e intervenção no funcionamento do território são desenvolvidas, ou seja, no seu sistema territorial. Para Raffestein (1993), o sistema territorial corresponde ao campo de relações de envolvendo Estado, empresas/organizações e indivíduos. São dessas relações com as dinâmicas político-econômicas que formam-se malhas, nós e redes, assim compreendidos: a) malhas – representam conexões, ligações heterogêneas entre diferentes atores sociais; b) nós – são pontos de encontro de relações sociais, sendo interdependentes podendo estabelecer comunicação entre si e; c) redes – representa ligação entre dois ou mais atores sociais; “(...) a rede faz e desfaz as prisões do espaço, tornado território: tanto libera como aprisiona” (RAFFESTEIN, 1993, p. 204).
Nesse sentido, os atores sociais disputam o espaço, dividindo-o, criam os nós e articulam as redes, cabendo ao sistema territorial a coesão dos territórios e o domínio dos atores sociais, indivíduos e objetos, os quais são dispostos de maneira hierárquica, favorecendo o controle sobre o material a ser distribuído, demarcando os campos de ações (de poder) nas relações socioterritoriais (idem). As redes dão suporte para o controle do/no espaço mediante a mobilização, circulação e comunicação protagonizados pelos atores sociais, desenhando suas territorialidades. Por essa razão, as redes são “instrumentos por excelência do poder” (RAFFESTEIN, 1993). 
Como principal ator de intervenção no sistema territorial, o Estado divide o espaço em malhas, para melhor controlar e dominar processos, fazendo destas ações suas estratégias de gestão territorial. No entanto, outras organizações produzem territórios e processos de intervenção, criando suas próprias malhas (RAFFESTEIN, 1993). Para o autor os atores sociais "produzem o território, partindo da realidade inicial dada, que é o espaço. Há portanto um 'processo' do território quando se manifestam todas as espécies de relações de poder, que se traduzem por malhas, redes e centralidades" (Raffestin,1993, p. 7-8). Neste sentido, o Estado, as empresas e demais organizações da sociedade civil se apropriam do espaço, territorializando-se, ocupando-se e apropriando-se do espaço, mediante a implantação de malhas, nós e redes, recortando o território, ligando-o com outras escalas. Assim, também são produzidas desigualdades, conflitos, sobreposições no território-rede, um território em disputa permanente entre as forças sociais.
Daí porque território é concebido como manifestação de poder de atores sociais e as redes são um instrumento político-econômico e institucional deste processo. Logo, é fundamental compreender o poder no território para além do estatal, problematizando a existência e emergência de outros poderes, ampliando a concepção do território para uma sociedade complexa e diversa. A leitura deste território do ponto de vista do Estado pressupõe, na maioria dos estudos[footnoteRef:8], em ação sobre o espaço com aparato jurídico que legitima a ação do poder público. Sendo assim, a “gestão é o exercício do poder estatal sobre o território” (Azevedo Junior e Silva, 2011, p. 131) no campo da dominação/apropriação do espaço por um poder político-econômico.  Importante também destacar o caráter da mediação neste campo, como possibilidade de atuação do Estado em sua interação com os demais poderes no território, inclusive em regiões interculturais e diversas como a Amazônia, onde se apresentam outras intermediações, provocadas pela presença de outros atores estratégicos que acabam gestando o território de acordo com seus interesses globais-locais. [8:  Azevedo Junior e Silva (2011) desenvolvem importante estudo sobre a utilização das categorias gestão e gestão territorial por parte dos autores dos artigos da Revista Brasileira de Geografia. Além da sistematização das principais publicações, o estudo consegue apontar as compreensões em curso sobre os temas. ] 

A Amazônia, como fronteira de recursos e marcada pelos investimentos internacionais, insere-se no contexto da geoestratégia da economia global. Alguns municípios, como é o caso de Barcarena, atendem a dinâmica dos lugares-globais e são palcos de novas prioridades em infraestrutura, o que implica em formação de novas estruturas de poder e redes no território. O entendimento dessa nova lógica no atual momento da região e de seus municípios é fundamental, inclusive para compreensão dos resultados. É a opção analisada por Castro, que destacamos a seguir:
(...) Para entender essa alteração [na Amazônia], é preciso considerar a interação entre os processos locais e a dinâmica de mercados globais, fundamental para identificar as conexões lógicas que explicam o complexo mercado transnacional e a pressão de agentes econômicos sobre os recursos naturais (CASTRO, 2007, p 2)

Os resultados desse processo de mobilidade do capital e do trabalho têm sido mostrados, seja pelo aumento do volume da produção madeireira, agropecuária e de mineração – ainda que as estatísticas sejam subestimadas e, portanto, exijam ponderação na confiabilidade – , seja pelo mapa de conflitos identificando atores e recursos em disputa, seja pelos graves problemas ambientais, como o desmatamento e a poluição de rios. Ou ainda, pela desigualdade social revelada no baixo índice de desenvolvimento humano (IDH) em quase todos os estados da Amazônia Legal (PNUD, 2002)  [CASTRO, 2007, p. 3]
O que se vem verificando é um movimento de confronto que coloca em choque concepções diferentes sobre o espaço, envolvendo empresas transnacionais e comunidades sociais, onde se questiona a intervenção do poder econômico e é estimulada a consciência dos membros das comunidades que reagem. A contraposição que se estabelece frente à racionalidade econômica excludente e promotora de exclusão social, diz respeito a pluralidade do poder espacialmente localizado (FISCHER, 2002), descortina o debate sobre desenvolvimento e como os atores sociais podem questioná-lo, impondo reações pelo avesso daquela racionalidade. É o embate das forças sociais, suas alianças e conflitos que norteiam as matrizes de possibilidades políticas e outros programas possíveis de desenvolvimento local. São tramas que credenciam Almeida (1994) e Fischer (2002) e, principalmente, Santos (2002) a vislumbrar uma nova etapa na atuação das organizações e movimentos sociais.
O território de Barcarena sempre esteve em mutação. Porém, nos últimos cinco anos, o município vem vivendo intensos processos de mudança afetando as lógicas das relações políticas, sociais, econômicas e culturais.  Esses processos estão associados com as formas de ocupação e apropriação do território, tendo como maior foco garantir a capacidade produtiva e logística em detrimento das políticas sociais e equipamentos urbanos favoráveis ao bem estar da população. O caráter dessas intervenções em Barcarena não é homogêneo e diferencia-se considerando as dimensões tempo-espaço na economia globalizada que pode ser explicada tanto pela ação dos atores sociais na fronteira formando “um universo heterogêneo, com ilhas de modernidade entremeadas a áreas isoladas, sujeitas a transformação rápida e intensa por ocasião da implantação de novas infraestruturas e investimentos associados ao capital globalizado” (Cardoso, 2012, p. 5) quanto pelos interesses em disputa que revela os projetos dos atores envolvidos num intricado jogo: “O que está em jogo não é o território em si, espaço físico apropriado ou pretendido, mas a territorialidade enquanto exercício de um domínio que se realiza ou se projeta pelas relações políticas, portanto historicizadas” (CASTRO, 1999, p. 37).
Dentre as muitas intervenções no município, as empresas transnacionais de alumina, alumínio, caulim e cobre são atores econômicos responsáveis pelas mudanças mais sensíveis no território com suas redes e escalas de atuação, especialmente as infra-estruturas ligadas a produção, armazenamento e circulação de produtos. Assim como ocorreu em outros municípios da Amazônia Oriental, o contexto de ocupação de Barcarena tem relação direta com a questão mineral. A figura 03 situa a presença de grandes empresas mineradoras no município com suas estratégias de ocupação  reeditam novos processos de mobilidade do capital, reconfigurando os territórios de mineração (formado pela atuação em rede de grandes empresas de mineração que se apropriaram do território compondo a cadeia produtiva mineral), implicando em conflitos socioambientais decorrentes dos diferentes interesses dos atores sociais na dinâmica local-global com consequências diretas para o ecossistema.
[image: ]
Figura 3: Mapa dos Territórios de Mineração
Fonte: Adaptado de Andrade (2011)
Os territórios de mineração estão associados aos megaprojetos de intervenção federal, a exemplo os Planos de Aceleração do Crescimento (PAC I e II) de caráter infraestrutural para integrar competitivamente a região aos mercados globais e aumentar níveis de investimentos e confiança produtiva do país. Castro (2012) chama atenção para o fato de que os incentivos na malha de transporte, energia e comunicação estão relacionados diretamente com a política de commodities, portanto, ainda centrada no crescimento econômico. Neste sentido, Barcarena é uma cidade estratégia e sua posição geográfica e contexto político de dominação/apropriação pelos territórios de mineração são importantes estruturas que constituem territórios com funções políticas e econômicas que insere o município no hall de lugares-globais com condições necessárias para a expansão dos negócios internacionais com rebatimentos para a indústria nacional. Essa função econômico-produtiva contrasta com a sua história, tradição e organização social pré-existente.
O desencadeamento de estratégias de racionalidade produtiva aliado a mecanismos políticos de modernização nas relações público e privado vem se ampliando e, se atualizando, simultaneamente, com as mudanças nos cenários macro-econômicos, principalmente considerando as estratégias de expansão e eficiência produtiva das mineradoras no município, somado aos seguintes acontecimentos: instalação de novas empresas, revisão das agendas ambientais, desapropriação de áreas, remanejamento de famílias, mudanças das forças políticas, resistência, desaparecimento e formação de comunidades, atuação de novas organizações da sociedade civil.
O município se reestruturou e foram introduzidas novas atividades econômicas, houve uma crescente urbanização intensiva combinada com extraordinário boom demográfico[footnoteRef:9], transformando o sistema territorial do município e redesenhando as posições e estratégias dos atores sociais. Com isso, podemos considerar que  há novos elementos que incidem na gestão territorial . Não obstante a CODEBAR (Companhia de Desenvolvimento de Barcarena) continuar com seu papel de controle territorial no município, se faz mister notar que há novas condições estruturantes institucionais e territoriais de regulação social  [9:  A população de Barcarena era ] 

A gestão territorial se inscreve num campo de poder, redes e conflitos e se materializa nas relações institucionais e cotidianas ligadas às dinâmicas políticas, econômicas, culturais, as quais envolvem diversos atores sociais que protagonizam formas de acesso, disputas e negociações. Neste sentido, é pela apropriação econômica (material) e cultural (imaterial) que ocorre a territorialização, logo a gestão territorial deve considerar a complexidade dos interesses e o caráter de espaço econômico fragmentado que se intensificou em Barcarena  como campo de produção e poder, portanto de conflitos em razão formas de apropriação local-global que é contemporaneamente submetida. Essa dinâmica compreende também o fortalecimento das redes e, como analisa Raffestein (1993) elas têm o inacabamento como característica. É do inacabado que a rede “tira sua força no espaço e no tempo: se adapta às variações do espaço e às mudanças que advêm do tempo” (RAFFESTIN, 1993, p.204). Guardando as devidas diferenças entre os autores, destacamos em Santos (2000 e 2006)  a noção de dialética do território como novos recortes no território engendrados pelos processos geopolíticos e econômicos da globalização, pois trate-se de articulados sistema de fluxos, de circulação e produção em processos de transformação permanente. O resgate de ambos (Raffestein, 1993 e Santos, 2000; 2006) quer situar Barcarena como território inacabado e passando por intensas transformações contemporâneas no tempo-espaço da economia global, cujas dimensões são analisadas na perspectiva das novas reestruturações em curso, como analisado por 
Sob o movimento contemporâneo das reestruturações económicas, políticas e territoriais, na transição para uma nova forma de Estado, progressivamente conferem-se novos usos aos territórios, os quais vão adquirindo, parcial e progressivamente novas formas e conteúdos (...). Este processo dá-se sob o novo contexto estratégico da globalização, o qual redimensiona as sociedades nacionais e seus territórios (...)[MISOCZKY, 2013, grifos nossos]
	A apropriação territorial de Barcarena é marcada pela expansão da economia mineral extrativista, pela ideologia de modernização e pelos mecanismos de integração nacional e internacional, transformando socioespacialmente o município em decorrência do sistema de produção econômica adotado, da mudança do padrão demográfico e forma de uso/ocupação do território e gerando conflitos de várias ordens. Neste sentido, a gestão territorial foi orientada para a exploração econômica do espaço a fim de atender os diversos interesses envolvidos e a lógica político-institucional e financeira de transformar Barcarena em fronteira de acumulação de capital mineral. 

Os novos acontecimentos em Barcarena são resultantes da interface entre poder, redes e conflitos e revelam novos processos acelerados de transformação para novas agendas de pesquisa, a saber:
- O licenciamento ambiental passa também a ser uma prerrogativa do poder local (Prefeitura);
- O município integra a política estadual do Programa Município Verde;
- Foi pré-instalado o Fórum de Diálogo Intersetorial de Barcarena com a pré-adesão de empresas mineradoras, prefeitura e comunidades;
- Está ocorrendo a capacitação dos gestores públicos desenvolvida em parceria entre Prefeitura e empresas mineradoras;
- Há um montante de recursos calculados em torno de 160 bilhões de reais programados para o município oriundo do setor público e iniciativa privada;
- Foi criada a Secretaria de Ordenamento Territorial com objetivo de acompanhar o processo de transformação no município;
- A revitalização do Porto de Vila do Conde que aumentará a sua capacidade de atuação

4. Considerações Finais

As narrativas apontaram que a luta pela terra em Barcarena tem sido historicamente marcada pela disputa dos recursos provenientes da natureza, tanto para a comunidade quanto para a empresa. Essa condição apresenta especificidades no sentido de compreender a atuação das comunidades para além da noção naturalizada das mesmas. Mas como sujeitos políticos, com identidade política, lutando para sobreviver e continuando sendo comunidade local frente à expansão capitalista na região. Essa construção social, cultural e emocional é que dá sentido de existência para grupos culturalmente marcados pela diferença, por outros saberes, culturas, tradições imbricadas no território e organização social baseada na vida da floresta. 
No bojo da territorialidade forja-se o poder local, suas matizes e produções de consensos e embates, estabelecem-se jogos e acertos local-local e global-local, ricos em projetos de mobilização e interesses. Para Acselrad: “ o poder local não pode ser tratado isoladamente, uma vez que a dependência das dinâmicas econômicas locais com relação aos mercados externos aumenta cada vez mais com a globalização da economia” (Acselrad, 2002, p. 41). Nessa perspectiva, cabe lembrar Fischer (2002, p.15): “A transversalidade ou a complexidade das relações entre dominantes e dominados – com tensões, avanços e recursos permanentes, com ganhos e perdas reais e simbólicas, que podem ser avaliados diferentemente conforme a perspectiva - faz com que se reconheça a crescente pluralidade do poder espacialmente localizado”. A intensificação da dinâmica territorial na direção de conflitos socioambientais e disputa pelo território, fez com que os grupos sociais na Amazônia reconstituíssem seus saberes para se mobilizarem e resistirem diante do quadro de desestruturação social e ambiental presentes e da real possibilidade de dispersão e extinção de suas comunidades.
O encontro desses agentes (empresa e comunidade) no território é marcado pelo contato entre culturas diferentes que revela o seguinte: de um lado, os valores culturais etnocêntricos (ideologia da modernização) de empresas transacionais e, de outro lado, os valores culturais da floresta (cultura vivida), representado as comunidades locais. O encontro dessas diferentes culturas não revela apenas dimensões sócio produtivas, mas especialmente, as representações simbólicas do que é produzido pelas relações concretas de contato. Certamente, revela também o jogo das relações de poder e redes políticas que integram esta dinâmica territorial sob o qual se comunicam e se expressam códigos construídos coletivamente. Isso mostra que o território é convenção e confrontação e que ele se movimenta e se fixa. E essa sua constituição é materializada nas relações sociais que se somam, complementarmente, às dimensões imateriais do território (dimensões de poder e da cultura). A situação social e histórica do encontro de diferentes culturas provoca a produção de significados e representações e a mediação cultural tem a tarefa de compreendê-los na cena de novas territorialidades e movimento de confronto e convergência de interesses em situação. O deslocamento compulsório e o desenraizamento social (Medeiros, 2009) impõem novas formas de organização coletiva à comunidade diante dos processos de disputa de interesses em curso, engendrando novas sociabilidades, dinâmicas políticas, exigindo apreender outras práticas educativas para dominar e se apropriar social, político e culturalmente do território.
Consequentemente na realização desse estudo percebemos no movimento dos investimentos em prol do crescimento econômico a formulação constante de eixos de desenvolvimento para a Amazônia. Aqui, mesmo diante de tantos obstáculos, estudar as formas de relação de poder tem trazido contribuições significativas para a região, no sentido de ser possível catalogar experiências representativas na direção de uma maior e melhor compreensão das iniciativas favoráveis ao debate das condições concretas de desenvolvimento para a região amazônica, ou seja, a sistematização das experiências de diminuição dos altos índices de exclusão social nesta região de fronteira produtiva e a formação de trajetórias de mobilidade como fenômeno social de partidas, chegadas e retornos decorrentes das instalações de equipamentos de sistemas logísticos, como a estrutura portuária em Vila do Conde. Os indicadores do desenvolvimento resultantes revelam como as comunidades as organizações sociais, as pessoas, no município de Barcarena, demandam por políticas públicas e programas de investimentos para além da implantação de infraestrutura que beneficie unicamente as grandes corporações, mas que se preocupem com os direitos básicos, que lhes permitam resistir e sobreviver dignamente diante de relações concretas de disputas de poder político e territorial, com força equitativa aos outros atores, como: o Estado, o governo municipal e grandes empresas transnacionais em especial nesse momento de grandes articulações e anúncios de investimentos pelo programa de aceleração do crescimento, a favor da ampliação da infraestrutura logística no Porto de Vila do Conde.

Nessa lógica, observamos que se está diante do desafio de entender como a malha da infraestrutura logística se expande no território de acordo com os interesses em disputa, concretamente influenciado pelo poder econômico-político, pela mobilidade socioeconômica, originando novas territorialidades em disputa no município de Barcarena. De outra forma, constatamos a relação existente entre os conceitos e teorias relidas com a prática, com a vida, o que permitiu afirmar que uma simples circunscrição de equipamentos, sistemas, no espaço ou num mapa, ou mesmo com a identificação de locais, áreas ou regiões, não se cria necessariamente, um território; isto porque a existência deste requer ação e controle de um determinado espaço e de todos os seus atributos.
Quanto aos resultados, percebemos atuações articuladas de grupos sociais organizados no sentido de demarcar espaço no contexto de resistência e negociação promovida por esses grupos no bojo de suas lutas micropolíticas em direção ao bem-estar humano e coletivo. São conquistas lentas, mas forjadas nos movimentos de tensão marcados pelos acontecimentos de (des)construção e (des)continuidade vividos intensamente e gestados nas insistentes lutas da comunidade em continuar sendo o que são: “agricultores e pescadores da mata nativa, caboclos da região, gente da Amazônia”[footnoteRef:10]. O protagonismo, os conflitos e as lições das comunidades e grupos sociais são fruto das suas opções e decisões políticas em contextos de deslocamentos. Essa comunidade conhece, de fato, a realidade e tem identidade territorial com o local. Notamos que as contradições sociais e as iniciativas de diálogo e colaboração entre múltiplos atores e setores da sociedade civil organizada (mediadores) abriram oportunidades inéditas para a mobilização de recursos e competências à comunidade, correspondendo a processos de transformação social que ainda estão em curso, mas que gestam contextos políticos e novos desdobramentos sociais, que também desafiam as estratégias de organização social de comunidades.  [10:  Informação fornecida por um trabalhador rural em 2012.] 
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Ano(Jan/Dez) US$ F.O.B.

2005 1.435.554.935

2006 2.334.973.460

2007 2.530.428.197

2008 2.929.620.634

2009 2.127.595.866

2010 2.515.664.227

2011 2.708.042.277

2012 2.243.955.993

2013 1.896.202.887

2014 2.257.864.998

TOTAL 22.979.903.474

TOTAL EXPORTADO POR BARCARENA-PA
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Industria de Base Mineral
Legenda

Rodovias
Areas de Lavra Mineral

[ Municipios Hospedeiros
] Limites Estaduais

Gestao territorial em Barcarena
Elementos Minerais (km2)

Bauxita 6.300
Calcario - Ca 1147
Ouro - Au 1.007
Niquel - Ni 402
Ferro - Fe 1.406
Cobre - Cu 497
Manganés - Mn 363
Silicio 183
Caulim 145
Aluminio - Al 1728

Grupos ou Empresas de Mineragéo

Alcoa World Alumina Brasil Ltda

Anglo American Brasil Ltda

Brasinor Mineragdo e Comércio SA
Companhia Brasileira de Aluminio

CBE Companhia Brasileira de Equipamentos
Cibrasa S A

Dow Corning Metais do Paré Ind. e Com. Ltda
imerys Rio Capim Caulim S A

Matapu Sociedade de Mineragdo Ltda
Mineragao Buritirama S A

Mineracso Floresta do Araguaia S.A
Mineracso Guanambi Ltda

Mineracdo Onga Puma Lida

Mineragdo Paragominas SA

Mineragio Rio do Norte S A

Mineracdo Transamazbnica S.A

MRU Mineragio Ltda

MSL Minerais S.A

Salobo Metais SA

VALES A
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